
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.489.187 - PR (2014/0268347-8)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : TRANSPORTES E REPRESENTAÇÕES GUAIRA LTDA 
ADVOGADOS : JOSÉ RODRIGUEZ LIMERES JÚNIOR 
  LENIR DA ROCHA E OUTRO(S)
  MARCELO ALMEIDA TAMAOKI 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. ART. 22, INCISO I, DA LEI N. 
8.212/91. FÉRIAS GOZADAS E ADICIONAL DE TRANSFERÊNCIA. 
INCIDÊNCIA.
1. O pagamento de férias gozadas possui natureza remuneratória e 
salarial, nos termos do art. 148 da CLT, e integra o salário de contribuição 
para fins de incidência do art. 22, I, da Lei n. 8.212/91. Precedentes.
2. O adicional de transferência previsto no art. 469, § 3º, da CLT tem 
natureza salarial. Precedentes.
3. Desse modo, admite-se a incidência da contribuição previdenciária 
patronal por ocasião do pagamento das citadas verbas ao trabalhador, 
uma vez que essas situações fáticas se enquadram na hipótese tributária 
prevista no art. 22, I, da Lei n. 8.212/91.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães, Humberto Martins e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 16 de dezembro de 2014(Data do Julgamento).

Ministro Mauro Campbell Marques 
Presidente

Ministro Og Fernandes 
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.489.187 - PR (2014/0268347-8)
  

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de agravo regimental 

interposto contra decisão que negou seguimento ao recurso especial nos termos do 

seguinte dispositivo (e-STJ, fl. 515):

Assim, considerando que (i) incide a contribuição previdenciária prevista 
no art. 22, inciso I, da Lei n. 8.212/91 sobre a remuneração decorrente do 
pagamento de adicional de transferência e férias gozadas (usufruídas); (ii) 
aplicam-se, na hipótese, as disposições do art. 170-A do CTN; e (iii) a 
compensação só pode ocorrer entre tributos da mesma espécie e 
destinação, a pretensão da sociedade empresária recorrente não merece 
prosperar.
Ante o exposto, com base no art. 557, caput, do CPC, nego seguimento 
ao recurso especial.
Publique-se. Intimem-se.

Defende a recorrente, em síntese, que o pagamento de férias gozadas e 

adicional de transferência não se amolda à hipótese de incidência da contribuição 

previdenciária prevista no art. 22, I, da Lei n. 8.212/91.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.489.187 - PR (2014/0268347-8)
  

VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): A pretensão recursal não 

merece êxito, na medida em que a parte interessada não trouxe argumentos aptos à 

alteração do posicionamento firmado na decisão recorrida. Assim, mantenho, por seus 

próprios fundamentos, a decisão agravada, nos seguintes termos:

Vistos, etc.
Trata-se de recurso especial interposto por Transportes e 
Representações Guaira Ltda., com fundamento na alínea "a" do 
permissivo constitucional, contra acórdão proferido pelo Tribunal Regional 
Federal da 4ª Região assim ementado (e-STJ, fls. 299/300):

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. AFASTAMENTO 
POR MOTIVO DE DOENÇA OU ACIDENTE (QUINZE PRIMEIROS 
DIAS). AVISO PRÉVIO INDENIZADO. FÉRIAS GOZADAS. TERÇO 
CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS. HORAS-EXTRAS. ADICIONAL DE 
TRANSFERÊNCIA. SALÁRIO-MATERNIDADE. COMPENSAÇÃO. 
CONTRIBUIÇÕES DESTINADAS A TERCEIROS.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça pacificou-se no 
sentido de que não é devida a contribuição previdenciária sobre a 
remuneração paga pelo empregador ao empregado durante os 
primeiros quinze dias de afastamento por motivo de doença ou 
acidente, porquanto essa verba não possui natureza salarial.
2. Diante da natureza indenizatória, é indevida a incidência de 
contribuição previdenciária sobre as verbas pagas a título de aviso 
prévio indenizado.
3. O valor pago a título de férias indenizadas, inclusive o respectivo 
terço constitucional, constitui verba indenizatória não sujeita à 
contribuição previdenciária. Em situações ordinárias, porém, em que 
há o efetivo gozo do direito, a verba se reveste de indubitável caráter 
salarial, conforme previsão constitucional do artigo 7º, inciso XVII, 
devendo, pois, nestes casos, incidir contribuição previdenciária.
4. Face à natureza indenizatória, é indevida a contribuição 
previdenciária sobre o terço constitucional de férias.
5. É legítima a incidência de contribuição previdenciária sobre as 
horas-extras.
6. Demonstrada a natureza salarial do adicional de transferência, 
não há como afastar a incidência de contribuição previdenciária 
sobre tal verba. Precedente do STJ.
7. Do artigo 7° da Constituição Federal, infere-se que salário e 
salário- maternidade têm a mesma natureza, diferindo o nomen juris 
apenas por este ser percebido durante o afastamento motivado pela 
gravidez da segurada. Ademais, a teor do artigo 28, § 2º, da Lei nº 
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8.212/91, considera-se tal benefício previdenciário como 
remuneração paga à segurada.
8. As contribuições previdenciárias recolhidas indevidamente podem 
ser objeto de compensação com parcelas vencidas posteriormente 
ao pagamento, relativas a tributo de mesma espécie e destinação 
constitucional, conforme previsto nos artigos 66 da Lei nº 8.383/91, 
39 da Lei nº 9.250/95 e 89 da Lei nº 8.212/91, respeitando o disposto 
no artigo 170- A do CTN.
9. Incabível a compensação das contribuições destinadas a 
terceiros.

Os embargos de declaração da Fazenda Nacional (e-STJ, fls. 306/321) 
foram acolhidos apenas para efeito de prequestionamento, nos termos da 
decisão de e-STJ, fls. 402/406.
Alega a parte recorrente, nas razões do especial, que o acórdão 
impugnado incorreu em "violação dos artigos 110, 150, § 4º, e 168, I, do 
Código Tributário Nacional, artigo 458 da Consolidação das Leis do 
Trabalho; artigo 22, I e II, e artigo 28, I, da Lei n. 8.212/1991; artigo 2º da 
Lei n. 11.457/2007 e artigo 74 da Lei n. 9430/1996".
Defende, em síntese, que o pagamento realizado a título de adicionais de 
horas extras e transferência, bem como salário-maternidade e férias não 
constitui fato gerador da contribuição previdenciária patronal.
Sustenta, ainda, a possibilidade de compensação ou restituição com os 
demais tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal e 
Previdenciária.
Foram apresentadas contrarrazões às e-STJ, fls. 457/459.
Admitido o recurso especial na origem (e-STJ, fls. 493/494) tão somente 
em relação às férias gozadas, compensação e ao adicional de 
transferência. Após, subiram os autos a esta Corte de Justiça.
É o relatório.
A Primeira Seção/STJ, ao apreciar o REsp 1.358.281/SP (Rel. Min. 
Herman Benjamin, Sessão Ordinária de 23/4/2014), aplicando a 
sistemática prevista no art. 543-C do CPC, pacificou orientação no 
sentido de que incide contribuição previdenciária (RGPS) sobre as horas 
extras e respectivo adicional, e sobre os adicionais noturno e de 
periculosidade (Informativo 540/STJ). Isso por entender que referidas 
verbas têm natureza salarial, encaixando-se, portanto, na hipótese de 
incidência da contribuição previdenciária patronal. 
Na linha desse precedente:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA A 
CARGO DA EMPRESA. REGIME GERAL DA PREVIDÊNCIA 
SOCIAL. INCIDÊNCIA SOBRE AS SEGUINTES VERBAS: SALÁRIO 
MATERNIDADE, FÉRIAS GOZADAS, FALTAS ABONADAS, HORAS 
EXTRAS E RESPECTIVO ADICIONAL E ADICIONAIS NOTURNO, 
PERICULOSIDADE E INSALUBRIDADE.
1. A Primeira Seção/STJ, ao apreciar o REsp 1.230.957/RS (Rel. 
Min.
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Mauro Campbell Marques, DJe de 18.3.2014), aplicando a 
sistemática prevista no art. 543-C do CPC, pacificou orientação no 
sentido de que incide contribuição previdenciária (RGPS) sobre a 
verba paga a título de salário maternidade.
2. A não incidência de contribuição previdenciária em relação à 
importância paga nos quinze dias que antecedem o auxílio-doença 
não pode ser ampliada para os casos em há afastamento, 
esporádico, em razão de falta abonada. Isso porque o parâmetro 
para incidência da contribuição previdenciária é a existência de 
verba de caráter salarial, de modo que não é qualquer afastamento 
do empregado que implica sua não incidência (EDcl no REsp 
1.444.203/SC, 2ª Turma, Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 
26.8.2014).
3. O pagamento de férias gozadas possui natureza remuneratória e 
salarial, nos termos do art. 148 da CLT, e integra o salário de 
contribuição (AgRg nos EAREsp 138.628/AC, 1ª Seção, Rel. Min. 
Sérgio Kukina, DJe de 18.8.2014; AgRg nos EREsp 1.355.594/PB, 
1ª Seção, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe de 17.9.2014).
4. A Primeira Seção/STJ, ao apreciar o REsp 1.358.281/SP (Rel. 
Min.
Herman Benjamin, Sessão Ordinária de 23.4.2014), aplicando a 
sistemática prevista no art. 543-C do CPC, pacificou orientação no 
sentido de que incide contribuição previdenciária (RGPS) sobre as 
horas extras e respectivo adicional, e sobre os adicionais noturno e 
de periculosidade (Informativo 540/STJ).
5. A orientação desta Corte é firme no sentido de que o adicional de 
insalubridade integra o conceito de remuneração e se sujeita à 
incidência de contribuição previdenciária (AgRg no AREsp 
69.958/DF, 2ª Turma, Rel. Min. Castro Meira, DJe de 20.6.2012; 
AgRg no REsp 957.719/SC, 1ª Turma, Rel. Min. Luiz Fux, DJe de 
2.12.2009).
6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1476604/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 23/10/2014, DJe 
5/11/2014)

Registre-se que o adicional de transferência ostenta a mesma natureza 
que os adicionais supramencionados, qual seja, salarial. É o que se 
depreende da leitura dos seguintes precedentes desta Corte Superior:

TRIBUTÁRIO. ADICIONAL DE TRANSFERÊNCIA. ART. 469, § 3º, 
DA CLT. NATUREZA SALARIAL. INCIDÊNCIA DE IMPOSTO DE 
RENDA.
1. "O adicional de transferência possui natureza salarial, e na 
sua base de cálculo devem ser computadas todas as verbas de 
idêntica natureza, consoante a firme jurisprudência do TST. Dada a 
natureza reconhecidamente salarial do adicional de transferência, 
sobre ele deve incidir imposto de renda" (REsp 1.217.238/MG, Rel. 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 3/2/2011).
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2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1432886/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 25/3/2014, DJe 11/4/2014)

TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. ADICIONAL DE 
TRANSFERÊNCIA. INCIDÊNCIA. JUROS MORATÓRIOS. NÃO 
INCIDÊNCIA.
1. O adicional de transferência previsto no art. 469, § 3º, da CLT tem 
natureza salarial, submetendo-se ao Imposto de Renda, conforme 
decidido no REsp 1.217.238/MG (Rel. Min. Mauro Campbell, j.
7.12.2010).
2. Não incide Imposto de Renda sobre juros de mora, porque 
indenizatórios, sendo irrelevante a natureza do principal e 
desnecessária a comprovação de efetivo dano.
3. Entendimento fixado no julgamento do REsp 1.227.133/RS, na 
sistemática do art. 543-C do CPC.
4. Agravo Regimental parcialmente provido.
(AgRg no Ag 1207843/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 11/10/2011, DJe 17/10/2011)

Assim, a conclusão é no sentido de que o pagamento do adicional de 
transferência admite a incidência da contribuição previdenciária prevista 
no art. 22, I, da Lei n. 8.212/91.
No que diz respeito à incidência da contribuição previdenciária patronal 
sobre o pagamento realizado a título de férias gozadas, tem-se que a 
pretensão da recorrente não merece prosperar, pois a jurisprudência 
desta Corte apresenta orientação no sentido de que essa verba integra a 
base de cálculo de referida exação. Confira-se:

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. INCIDÊNCIA. 
SALÁRIO MATERNIDADE, DÉCIMO TERCEIRO SALÁRIO E 
FÉRIAS GOZADAS. PRECEDENTES.
1. A Primeira Seção desta Corte, no julgamento do REsp 
1.230.957/RS, processado nos termos do art. 543-C do Código de 
Processo Civil, firmou a compreensão no sentido de que o salário 
maternidade tem natureza salarial, devendo sobre ele incidir a 
contribuição previdenciária.
2. Nos termos da jurisprudência desta Corte, o pagamento de férias 
gozadas possui natureza remuneratória (art. 148 da CLT), razão 
pela qual sobre elas incide a contribuição previdenciária. 
Precedentes: AgRg no Ag 1424039/DF, Rel. Ministro Castro Meira, 
Segunda Turma, DJe 21/10/2011; AgRg no REsp 1272616/PR, Rel. 
Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 28/08/201; EDcl no 
REsp 1.238.789/CE, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira 
Turma, DJe 11/06/2014;
AgRg no REsp 1.437.562/PR, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe 11/06/2014; AgRg no REsp 
1.240.038/PR, Rel.
Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 02/05/2014.
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3. A Primeira Seção que, ao julgar o REsp 1.066.682/SP, 
processado nos termos do art. 543-C do Código de Processo Civil,  
firmou a compreensão no sentido de que a "Lei n.º 8.620/93, em seu 
art. 7º, § 2º autorizou expressamente a incidência da contribuição 
previdenciária sobre o valor bruto do 13.º salário, cuja base de 
cálculo deve ser calculada em separado do salário-de-remuneração 
do respectivo mês de dezembro".  Precedentes: AgRg nos EDcl no 
Ag 1394558/RJ, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 
TURMA, DJe 16/08/2011; AgRg no AREsp 343.983/AL, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 04/10/2013; AgRg no 
REsp 1466257/RS, de minha relatoria, PRIMEIRA TURMA, DJe 
24/09/2014; AgRg no REsp 1471982/RS, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 06/10/2014; AgRg nos EDcl nos 
EREsp 1352146/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA 
SEÇÃO, DJe 14/10/2014.
4.  Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1466424/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 23/10/2014, DJe 5/11/2014)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA A 
CARGO DA EMPRESA. REGIME GERAL DA PREVIDÊNCIA 
SOCIAL. INCIDÊNCIA SOBRE O DESCANSO SEMANAL 
REMUNERADO E FÉRIAS GOZADAS. PRECEDENTES.
1. O pagamento de férias gozadas possui natureza remuneratória e 
salarial, nos termos do art. 148 da CLT, e integra o salário de 
contribuição (AgRg nos EAREsp 138.628/AC, 1ª Seção, Rel. Min.
Sérgio Kukina, DJe de 18.8.2014; AgRg nos EREsp 1.355.594/PB, 
1ª Seção, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe de 17.9.2014).
2. A Segunda Turma/STJ, ao apreciar o REsp 1.444.203/SC (Rel. 
Min.
Humberto Martins, DJe de 24.6.2014), firmou entendimento no 
sentido de que incide contribuição previdenciária sobre o descanso 
semanal remunerado, porquanto se trata de verba de caráter 
remuneratório.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1475078/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 21/10/2014, DJe 
28/10/2014)

De outra parte, não procede a alegação de inaplicabilidade do art. 170-A 
do CTN, pois, consoante precedentes jurisprudenciais deste Tribunal, o 
disposto nesse artigo aplica-se às demandas ajuizadas após a vigência 
da Lei Complementar n. 104/01, ou seja, a partir de 11/1/2001, o que se 
verifica na espécie (1/4/2010; e-STJ, fl. 1).
A propósito:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. DOIS RECURSOS 
ESPECIAIS. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
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AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. 
MANDADO DE SEGURANÇA. PIS/COFINS. COMPENSAÇÃO. 
REGRA DO ART. 170-A DO CTN. APLICABILIDADE. DEMANDA 
AJUIZADA APÓS A VIGÊNCIA DA LC N. 104/2001. SEGUNDO 
RECURSO ESPECIAL. COMPENSAÇÃO. TRIBUTOS 
ADMINISTRADOS PELA ANTIGA RECEITA FEDERAL COM 
CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. IMPOSSIBILIDADE. ART. 
26 DA LEI N. 11.457/07.
1. O acórdão recorrido analisou todas as questões necessárias ao 
desate da controvérsia, só que de forma contrária aos interesses da 
parte. Logo, não padece de vícios de omissão, contradição ou 
obscuridade, a justificar sua anulação por esta Corte. Tese de 
violação do art. 535 do CPC repelida.
2. Não se conhece da alegação de violação ao art. 8º, II, da Lei n. 
10.637/02, por não ter sido debatida pelo Tribunal de origem, a 
despeito da oposição de embargos de declaração. Incidência da 
Súmula 211/STJ, por ausência de prequestionamento.
3. O disposto no art. 170-A do CTN, que exige o trânsito em julgado 
para fins de compensação de crédito tributário, somente se aplica 
às demandas ajuizadas após a vigência da Lei Complementar n. 
104/01, ou seja, a partir de 11.1.2001, o que se verifica na espécie. 
Ademais, o referido dispositivo legal também se aplica às hipóteses 
de reconhecida inconstitucionalidade do tributo indevidamente 
recolhido, segundo entendimento firmado em sede de recurso 
representativo da controvérsia (REsp n. 1.167.039/DF).
[...]
5. Recurso especial do contribuinte parcialmente conhecido e, 
nessa parte, não provido. Recurso especial da Fazenda 
parcialmente provido.
(REsp 1266798/CE, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 17/4/2012, DJe 25/4/2012)

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. AUSÊNCIA DE 
INTERESSE RECURSAL QUANTO AO AUXÍLIO-ACIDENTE. 
SALÁRIO-MATERNIDADE. INCIDÊNCIA. TERÇO 
CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS. NÃO-INCIDÊNCIA. REPETIÇÃO 
DE INDÉBITO. LIMITES À COMPENSAÇÃO. CORREÇÃO 
MONETÁRIA. OBSERVÂNCIA.
[...]
4. A Primeira Seção, ao apreciar a Pet. 7.296/PE (Relatora Ministra 
Eliana Calmon, Dje de 10.11.2009), acolheu o Incidente de 
Uniformização de Jurisprudência para afastar a aplicação de 
Contribuição Previdenciária sobre o terço constitucional de férias.
5. Consoante orientação do STJ, o art. 170-A do Código Tributário 
Nacional, acrescentado pela Lei Complementar 104/2001, não incide 
nas ações ajuizadas antes do início de sua vigência, como ocorre no 
caso sob exame.
[...]
9. Agravo Regimental parcialmente provido.
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(AgRg nos EDcl no REsp 1100424/PR, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 24/8/2010, DJe 
27/4/2011)

Por fim, verifica-se que o acórdão recorrido encontra-se em sintonia com 
a jurisprudência deste Tribunal no sentido de que, nas hipóteses como à 
dos autos, a compensação só pode ocorrer entre tributos da mesma 
espécie e destinação, conforme disposto no art. 66, § 1º, da Lei n. 
8.383/91. Confira-se:

TRIBUTÁRIO. COMPENSAÇÃO. TRIBUTOS ADMINISTRADOS 
PELA ANTIGA RECEITA FEDERAL COM CONTRIBUIÇÕES 
PREVIDENCIÁRIAS. SÚMULA 83/STJ.
1. Na hipótese em exame, o acórdão recorrido se encontra alinhado 
ao posicionamento do STJ, de que a compensação só pode ocorrer 
entre tributos da mesma espécie e destinação, consoante o 
disposto no art.
66, § 1º, da Lei 8.383/91.
2. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no Resp  1426898/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 8/4/2014, DJe 18/6/2014)

Assim, considerando que (i) incide a contribuição previdenciária prevista 
no art. 22, inciso I, da Lei n. 8.212/91 sobre a remuneração decorrente do 
pagamento de adicional de transferência e férias gozadas (usufruídas); (ii) 
aplicam-se, na hipótese, as disposições do art. 170-A do CTN; e (iii) a 
compensação só pode ocorrer entre tributos da mesma espécie e 
destinação, a pretensão da sociedade empresária recorrente não merece 
prosperar.
Ante o exposto, com base no art. 557, caput, do CPC, nego seguimento 
ao recurso especial. 
Publique-se. Intimem-se.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0268347-8 REsp 1.489.187 / PR

Números Origem:  50320088820134047000  PR-50320088820134047000

PAUTA: 16/12/2014 JULGADO: 16/12/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA SÍLVIA DE MEIRA LUEDEMANN

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : TRANSPORTES E REPRESENTAÇÕES GUAIRA LTDA
ADVOGADOS : MARCELO ALMEIDA TAMAOKI

LENIR DA ROCHA E OUTRO(S)
JOSÉ RODRIGUEZ LIMERES JÚNIOR

RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias - Contribuição sobre 
a folha de salários

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : TRANSPORTES E REPRESENTAÇÕES GUAIRA LTDA
ADVOGADOS : MARCELO ALMEIDA TAMAOKI

LENIR DA ROCHA E OUTRO(S)
JOSÉ RODRIGUEZ LIMERES JÚNIOR

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete Magalhães, 
Humberto Martins e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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